
PARECER N.°                 , DE 2011

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0698, DE 2011.

De autoria do Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe proíbe a venda, a oferta, o fornecimento, a entrega e a permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade e dá outras providências. 

Conforme disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 10 emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força de Requerimento aprovado pelo E.Plenário.

Encaminhada inicialmente à Comissão de Constituição e Justiça, esse órgão não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que nos termos do parecer acostado às fls. 32/35 se manifestou favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº 0698, de 2011 e pela rejeição das emendas de nºs.1 a 10.

Relatado em síntese, compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do já citado Regimento Interno.

Dispõe o autor na justificativa ao presente Projeto de lei que estudos técnicos da área da saúde, como por exemplo, o do Instituto Nacional de Abuso do Álcool e Alcoolismo – NIAAA que beber antes dos 15 anos de idade aumenta o risco de um adolescente ingerir bebidas alcoólicas em exagero quando adulto, bem como o cérebro dos adolescentes, em rápido desenvolvimento, ficar programado para ligar o álcool ao prazer.

Esses estudos demonstraram que meninas e meninos que consumiram sua primeira dose de bebida alcoólica com menos de 15 anos apresentaram uma maior probabilidade de se tornar dependentes de álcool quando adultos se comparadas com os que esperaram até os 18 anos ou mais.

E mais, essa pesquisa aponta que a probabilidade de desenvolvimento de males ligado ao consumo de bebidas alcoólicas na vida adulta é cerca de 50% mais alta para pessoas que começaram a beber antes dos 15 anos de idade.

Importante observação feita nesse contexto aponta que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 13.069/90 preconiza a proibição da venda de bebidas alcoólicas e a venda e fornecimento, ainda que gratuitamente de qualquer produto que possa causar dependência física ou psíquica às crianças e adolescentes.

Nesse sentido, a propositura em questão visa especialmente combater o problema no Estado de São Paulo com a aplicação de sanção ao infrator de forma abrangente e eficaz.

Quanto às emendas, ressaltamos:

Nº 1 – 
Dá nova redação do inciso I, do artigo 2º obrigando o texto “A BEBIDA ALCOOLICA PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA QUÍMICA , E , EM EXCESSO PROVOCA GRAVES MALES Á SAUDE”; 

Nº 2 -
Dá nova redação ao artigo 8º do projeto de lei nº 698, de 2011, visando conceder ao cidadão paulista e aos organismos fiscalizadores a possibilidade de contribuir para a eficácia das medidas normativas;

Nº 3 -
Acrescente o artigo 10 ao Projeto de lei, instituindo a Semana Estadual contra o alcoolismo;

Nº 4 - 
Acrescenta o § 5º ao inciso III, do artigo 2º para identificar menores de 18 anos em estabelecimentos comerciais;

Nº 5 - 
Inclui a proibição de uso de bebidas alcoólicas como premiação a menores de idade em quermesses, clubes sociais, instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestação pública.

Nº 6 -
Suprime o § 4º do artigo 2º e dá nova redação ao inciso III do artigo 4º e ao artigo 5º na forma constante às fls. 21;

Nº 7 - 
Insere novos artigos ao projeto de lei implementando política de prevenção e obrigando o Poder Executivo disponibilizar assistência terapêutica e medicamentos para os usuários de álcool que queiram abandonar esse hábito, na forma de fls. 22;

Nº 8 - 
Acrescenta o artigo 3º que proíbe o porte ostensivo e o consumo de bebidas em ambientes de uso coletivo na forma do descrito às fls. 23;

Nº 9 - 
Inclui parágrafos ao artigo 2º na forma descrita às fls. 24;

Nº 10 - 
Dá nova redação ao artigo 1º estendendo a proibição ao uso de cigarros e outros produtos similares.

Ao avaliarmos as emendas apresentadas, observamos que as de números 3, 6, 7 e 9 guardam correspondência a proposta apresentada, incorporando melhorias que garantem maior eficácia e efetividade a proposição.

Temos, ainda, a considerar que embora o projeto de lei trate de assunto relativo à política pública de saúde física, a inclusão das emendas acima expandirá a propositura com a adoção de programa governamental de assistência a saúde, bem como para campanhas e ações educativas sobre a saúde e os malefícios do álcool. 

Somos todos conhecedores dos males causados pela dependência a bebidas alcoólicas, porém, não se trata só de evitar a dependência, o consumo de álcool seja ocasional, ou recorrente, traz conseqüências serias no desenvolvimento físico e mental da criança e do adolescente.

O organismo da criança e do adolescente não está preparado para absorver, tolerar e reparar os danos causados pela bebida alcoólica tornando necessário o combate veemente desse consumo.

Nesse sentido, cabe ao Estado regulamentar, fiscalizar e adotar ações eficientes e eficazes buscando resultados seguros no combate a esse problema.

A proposição apresentada visa trazer melhor ação nesse âmbito, estabelecendo vedações quanto à comercialização, a oferta ou a permissão de consumo de bebida alcoólica que envolva menor de 18 anos de idade.

Desta forma, por não existir óbice no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0698, de 2011, com as emendas nºs 3, 6, 7, e 9 e pela rejeição das emendas nºs 1, 2, 4, 5, 8 e 10.


É o parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Gerson Bittencourt

Relator
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